NOTA Nº 552

CONSIDERAÇÕES SOBRE “PASSIVO”
Rogério Fernandes Ferreira

Referem as normas internacionais de contabilidade que “Um passivo é uma obrigação presente da empresa proveniente de acontecimentos passados, cuja liquidação se espera que resulte num exfluxo de recursos da empresa que incorpora benefícios económicos”.

Comentário

Importa observar que na noção de obrigação constante das NIC, a expressão presente se revela expletiva.  As obrigações não presentes é que careceriam de adjectivação. Explicando: as obrigações passadas foram passivo mas já não o são no presente; as obrigações futuras, por seu turno, não são ainda passivo, sê-lo-ão, porventura, mais tarde. Em suma e em rigor, o termo obrigação seria de adjectivar quando necessário, ou seja, em caso de obrigação (já) passada ou em caso de ainda não obrigação - obrigação futura.  Dizer obrigação presente é de todo redundante.  

  Na NIRF (ou IAS) 37
 aparecem enumerações de diversidades de passivos, podendo dizer-se que nalguns casos nem sequer se estará a tratar de realidades que caibam devidamente na noção de passivo apresentada nas normas internacionais. É o caso dos chamados passivos contingentes que as NIRF indicam ser “obrigação possível que resulta de acontecimentos passados e cuja existência será confirmada apenas pela ocorrência ou não de um ou mais acontecimentos futuros incertos não totalmente sob controlo da entidade”. 

Curiosamente, nas NIRF desdobra-se o Passivo (tout court) em “obrigações legais” e “obrigações construtivas”. “Obrigações legais” é expressão algo redundante, mas justifica-se ponderando  querer-se invocar que as “construtivas” poderão não existir em termos de direito. De facto, actualmente, os gestores, após procederem a suas análises e juízos, muitas vezes preferem assumir definitivamente como passivos obrigações que poderiam controverter ou mesmo recusar pagar (as ditas “obrigações construtivas”).  


 Uma outra espécie de Passivo, são as provisões, realidade já de há muito enunciada e tratada nos países do continente europeu. Na NIRF ou IAS 37 indica-se simplesmente que as provisões são passivos de tempestividade ou quantia incerta,  noção  esta que   nada ou muito pouco   explicita, sendo  de todo criticável. Na verdade, “passivo de tempestividade” é pouco claro. E considerar-se que provisão é passivo de “quantia incerta” é estranho. Isto ponderando que “quantia”, correntemente, significa quantidade, porção, soma de dinheiro. Donde, falar de quantia incerta, de soma de dinheiro incerta ou de importância incerta é usar uma forma de expressão algo contraditória ou paradoxal. 

Acontece que provisões é conceito com dois sentidos, o que há muito tempo assinalamos do modo seguinte: 

 Há duas categorias de provisões: provisões - contas de balanço; provisões - contas de custos de exercício. As primeiras têm em cada exercício em observação um valor acumulado que será o que passa em balanço e as segundas configuram-se como contas subsidiárias da conta central de Resultados, contas onde se lançam custos estimados de exercício, cuja despesa será (ou não) de comprovação futura.
 Provisões acumuladas 

Contas que configuram valores estimados de correcção de activo
 de provável comprovação ou ocorrência futura, ou contas de passivo estimado, incerto ou de  montante (significativamente) incerto.
Como elemento de caracterização formal, anota-se que estas contas surgem em contrapartida das de provisões do exercício.

Provisões do exercício
(componentes negativos do resultado)

Custos (estimados e "actuais" ou "não-proveitos"), correspondentes a despesas, de montante significativamente incerto, relativo a eventuais ocorrências futuras.
Como elementos de caracterização conceptual e formal para estas contas deve ainda apontar-se:
a) constituem custos ou perdas estimados e actuais, de eventual compro​vação ou ocorrência (financeira) futura;
b) o processamento é independente de haver ou não lucros no exercício;
c)  a provisão passará a componente do capital próprio, no futuro, se acaso não se verificar a ocorrência prevista e que anteriormente se provisionou.

Formuladas estas considerações acerca das diversas espécies de Passivo, passamos agora a apresentar, em síntese, (quadro), os vários sentidos da palavra Passivo, ou seja, as variantes de passivos possíveis que começaram a aparecer, entre nós e mais agora, em face das NIC (normas internacionais de contabilidade). Serão os estudos teóricos ou doutrinais que virão decerto a recortar melhor as fronteiras entre as diversas categorias de Passivo que atrás se assinalaram. Por vezes são ténues as diferenças e por isso é bom que a legislação, baseada na melhor doutrina, ajude a configurar e a recortar o significado real de cada categoria de Passivo em relação às demais.

Anota-se ainda uma outra realidade que, devido em parte às NIC, passou a ser muito assinalada. É a que se designa por Passivo Contingente, afinal um Passivo que pode vir a existir mas ainda não existe. Um Passivo  futuro, não o é ainda, pelo que a qualificação como Passivo se mostra assim  abusiva (ver   comentários no quadro que a seguir   apresentamos).
PASSIVO

	PASSADO
	PRESENTE
	FUTURO


	Expressar que há “passado” faz ocorrer questões em que importa averiguar como esse pas-  sivo foi regularizado ou até como ele ocorreu, se apa-  receu anormalidade ou se foi controverso ou até falso.
	Nesta categoria englobam-se realidades que importa dis-tinguir:

Assim, aparecem passivos ditos normais ou dentro do habitual – a entidade conta-  bilística em causa fez dada compra ou recebeu dado serviço e então fica com a obrigação correspondente - pagar o recebido (obrigação legal, diz-se nas NIC).

Mas também podem surgir passivos que não decorrem directamente ou com norma-  lidade da lei. Surgem devido a questões controversas mas que o sujeito, por razões vá-  rias, entende de assumir a obrigação. Nesse caso, na terminologia das NIC fala-se de obrigação construtiva.
Uma outra categoria de passivos presentes: as chamadas Provisões, isto é, passivos derivados de eventos ocorridos mas cujo custo ou valor desse Passivo só se concretiza no futuro, logo um Passivo também presente, decorrente de eventos passados, mas cujo montante certo não se conhece e por isso tem de estimar-se.
	É passivo que ainda não existe. Porém, pode, entre- tanto, vislumbrar-se que no futuro apareçam aconteci-  mentos que implicarão ónus significativos para a empre- e sa. Assim, é conveniente ter já em atenção esses riscos futuros. Uma opção será ter em conta tais riscos futuros, mas não sendo já Passivo, uma opção será fazer contrato de seguro, se se tratar de riscos segu-  ráveis, vindo os prémios anuais a ser custos  dos exercícios em que o contrato de seguro vigorar.

Se não optar por essa alternativa, uma outra será calcular esses riscos futu-  ros, determinando a obriga-  ção que pode vir a assumir-se ou não no futuro, mas obviamente tais verbas são de inscrever em relatórios ou em anexo ao balanço, descrevendo o dito fenóme-  no que não é já um Passivo real, uma obrigação presen-  te, uma dívida a pagar, mas sim um Passivo dito Contin- gente


�  NIRF – Normas Internacionais de Relato Financeiro


    IAS – International Accounting Standards


�  Estes casos são agora designados pela expressão Ajustamentos que é mais indefinida, pois existem outros Ajustamentos.
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